
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.652.928 - RN (2017/0026620-8)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
AGRAVADO  : JOSENILDO MARQUES DA SILVA 
ADVOGADO : JOSÉ GILBERTO CARVALHO  - RN002509 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE.  MULTA AMBIENTAL.  SANÇÃO DE ADVERTÊNCIA. 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. HONORÁRIOS RECURSAIS. 
CABIMENTO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR 
A DECISÃO ATACADA. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – In casu, rever o entendimento do tribunal de origem, que consignou  
acerca da razoabilidade e proporcionalidade da multa ambiental aplicada, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
III – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada.
IV – Honorários recursais. Cabimento.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 27 de junho de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência da 

Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta a Agravante, em  síntese, que "deve ser afastada a 

aplicação da Súmula 7/STJ ao caso, pois não discute revisão de fatos e 

provas, nem a proporcionalidade de uma determinada sanção 

(proporcionalidade interna da cominação), mas apenas a impossibilidade de 

aplicação de sanção não prevista em lei para determinada infração 

administrativa ambiental".

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reconsiderada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fls. 

341e). 

É o relatório.
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta a Agravante, em  síntese, que "deve ser afastada a 

aplicação da Súmula 7/STJ ao caso, pois não discute revisão de fatos e 

provas, nem a proporcionalidade de uma determinada sanção 

(proporcionalidade interna da cominação), mas apenas a impossibilidade de 

aplicação de sanção não prevista em lei para determinada infração 

administrativa ambiental".

Com efeito, o tribunal de origem, após minucioso exame dos 

elementos fáticos contidos nos autos, consignou que em razão da 

apresentação da declaração de estoque no ato da fiscalização, é razoável e 

proporcional a aplicação da sanção de advertência, ao invés da multa, nos 

seguintes termos (fls. 250e):

Reconheço que a questão do atraso na declaração de estoque 
não foi devidamente tratada nos autos. Tal declaração, 
conforme se vê da legislação de regência, deveria ter sido 
apresentada até o dia 22/12/2014, todavia o autor somente a 
apresentou em 26/12/2014. Em tese estaria claro o 
descumprimento à exigência legal, todavia não se pode 
descurar de que tal declaração foi apresentada no ato da 
fiscalização, como alega o próprio IBAMA, pelo que mantenho 
o auto de infração sob esta última motivação, entendendo 
perfeitamente razoável e proporcional a aplicação da sansão 
de advertência, ao invés da multa.
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In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, da impossibilidade da redução da multa para a sanção 

de advertência, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que 

é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 

07 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples reexame de 

prova não enseja recurso especial”. 

A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. INFRAÇÃO 
AMBIENTAL. MULTA ADMINISTRATIVA. 
PROPORCIONALIDADE. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
IMPROVIDO. 
1. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem 
exigiria novo exame do acervo fático-probatório constante dos 
autos, providência vedada em recurso especial, a teor do 
óbice previsto no enunciado n.º 7 da Súmula do Superior 
Tribunal de Justiça. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no REsp 1240498/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/10/2015, DJe 28/10/2015). 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MULTA 
AMBIENTAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
ILEGITIMIDADE ATIVA DA FAZENDA ESTADUAL. EXAME 
DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. 
COMPETÊNCIA PARA AUTUAÇÃO DE INFRAÇÃO. 
ANÁLISE DE LEI LOCAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
280/STF. COMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS ESTADUAIS DE 
PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE PARA IMPOR 
SANÇÕES. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. NÃO 
OCORRÊNCIA DE BIS IN IDEM. PRECEDENTE. 
NECESSIDADE DO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
SÚMULA 7/STJ. INVIABILIDADE. 
1. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa 
ao art. 535 do CPC quando a parte não aponta, de forma clara, 
o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, 
por analogia, da Súmula 284/STF. 
2. Em relação à alegada ilegitimidade ativa da Fazenda 
Estadual, com a leitura do acórdão objurgado e das razões da 
parte agravante, verifica-se que o exame da pretensão 
recursal pressupõe a apreciação de normas de Direito local, 
mais especificamente da Lei Estadual 997/1976 e do Decreto 
Estadual 8.468/1976. Aplicação, in casu, da Súmula 280 do 
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STF. 
3. No que diz respeito à competência para autuar a referida 
infração, temos que a Corte local continuou por embasar sua 
decisão em Direito local - a Lei Estadual 997/1996. Dessa 
forma, o Tribunal a quo dirimiu a controvérsia sob a ótica da 
referida legislação local. Incidência da Súmula 280 do STF. 
4. Não ocorreu bis in idem na aplicação das sanções, uma vez 
que a competência da Capitania dos Portos não exclui, mas 
complementa, a legitimidade fiscalizatória e sancionadora dos 
órgãos estaduais de proteção ao meio ambiente. Precedente 
do STJ. 
5. Além disso, a instância de origem decidiu a controvérsia 
com fundamento no suporte fático-probatório dos autos. Desse 
modo, verifica-se que a análise da controvérsia demanda 
reexame do contexto fático-probatório, o que é inviável no 
Superior Tribunal de Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ. 
6. Recurso Especial não provido. 
(REsp 1560022 / SP RECURSO ESPECIAL 2013/0262233-4 
Relator(a) Ministro HERMAN BENJAMIN (1132) Órgão Julgador 
T2 - SEGUNDA TURMA Data do Julgamento 05/11/2015 Data 
da Publicação/Fonte DJe 03/02/2016). 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IBAMA. INFRAÇÃO AMBIENTAL. APLICAÇÃO DA PENA 
DE MULTA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356 DO STF. REVISÃO DE VALORES EM 
SEDE DE RECURSO ESPECIAL. RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE DA PENA APLICADA. REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULA 7/STJ. 
1. As matérias referentes aos dispositivos tidos por 
contrariados não foram objeto de análise pelo Tribunal de 
origem. Desse modo, carece o tema do indispensável 
prequestionamento viabilizador do recurso especial, razão pela 
qual não merece ser apreciado, a teor do que preceituam as 
Súmulas 282 e 356 do STF. 
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem quanto à redução 
da multa aplicada pelo IBAMA em razão de infração ambiental, 
demandaria o necessário revolvimento de matéria fática e 
probatória, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz 
do óbice contido na Súmula 7/STJ. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 500.737/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/11/2015, DJe 12/02/2016).
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Outrossim, da conjugação dos enunciados administrativos ns. 

3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo Plenário desta Corte, depreende-se que 

as novas regras relativas a honorários advocatícios de sucumbência, 

previstas no art. 85 do Código de Processo Civil de 2015, serão aplicadas 

apenas aos recursos sujeitos à novel legislação, tanto nas hipóteses em que 

o novo julgamento da lide gerar a necessidade de fixação ou modificação 

dos ônus da sucumbência anteriormente distribuídos, quanto em relação aos 

honorários recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular e 

interposição de recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação 

de honorários recursais, em favor do patrono da parte recorrida, está adstrita 

às hipóteses de não conhecimento ou desprovimento do recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos 

honorários recursais (art. 85, § 11, do CPC/15), afigura-se-me acertado o 

entendimento segundo o qual incidem apenas quando esta Corte julga, pela 

vez primeira, o recurso, sujeito ao Código de Processo Civil de 2015, que 

inaugure o grau recursal, revelando-se indevida a fixação em agravo interno 

e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários 

recursais está condicionada à existência de imposição de verba honorária 

pelas instâncias ordinárias, revelando-se vedada quando não imposta.

Na aferição do montante a ser arbitrado a título de honorários 

recursais deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono da 

parte recorrida e os requisitos previstos nos §§ 2º a 10º, do art. 85, do 

estatuto processual civil de 2015, sendo desnecessária a apresentação de 

contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO 2063 AgR/CE, Rel. Min. Marco Aurélio, 

Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18.05.2017), embora tal elemento 

possa influir na sua quantificação.

Assim, nos termos do art. 85, §§ 11 e § 3º, I, de rigor a 

majoração dos honorários anteriormente fixados em R$ 2.000,00 (dois mil 

reais) montante fixado a título de honorários fl. 243e, para o valor de  R$ 

2.200 (dois mil e duzentos reais).
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Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0026620-8 REsp 1.652.928 / RN

Números Origem:  08009736920144058401  8009736920144058401

PAUTA: 27/06/2017 JULGADO: 27/06/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

RECORRIDO : JOSENILDO MARQUES DA SILVA 
ADVOGADO : JOSÉ GILBERTO CARVALHO  - RN002509 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Multas e demais Sanções

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

AGRAVADO  : JOSENILDO MARQUES DA SILVA 
ADVOGADO : JOSÉ GILBERTO CARVALHO  - RN002509 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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